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Introdução: O presente artigo realiza uma análise jurisprudencial sobre a possibilidade 
de conversão da prisão em regime fechado em prisão domiciliar frente ao direito à 
saúde da pessoa encarcerada.   Objetivo: Para tanto, primeiramente conceitua o 
direito fundamental à integridade corporal do preso e analisa como a Lei de 
Execução Penal – Lei nº 7.210/84, determina o direito de assistência à saúde da 
pessoa encarcerada. Depois, estabelece o conceito da prisão domiciliar e sua 
aplicabilidade na execução penal. Método: O método de pesquisa utilizado para 
alcançar o objetivo deste estudo foi o dedutivo, razão pela qual foi possível 
compreender e explanar, ao final, os posicionamentos conflitantes e analisar a 
melhor forma de ser resolvida a controvérsia. Resultados: Por fim, aborda análise 
jurisprudencial visando assim demonstrar se o Poder Judiciário brasileiro garante ou 
não a aplicação da Lei para garantir a saúde da pessoa encarcerada convertendo 
a prisão em regime fechado em domiciliar. Conclusão: Conclui-se que na maioria 
dos casos, infelizmente a letra da Lei não é aplicada, não garantido que tais direitos 
fossem materializados nos Tribunais, entretanto, espera-se que com o passar dos 
meses, visto que, a pandemia ser um elemento novo e um evento totalmente 
extraordinário, possa ser capaz de trazer a garantia aos condenados, aprovando a 
conversão da prisão domiciliar, mas sempre considerando os prerrequisitos legais da 
Lei de Execução Penal. 
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